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Gabinete de Comunicação e Relações Públicas da Secretaria-Geral
do Ministério da Defesa Nacional, criado pelo Decreto Regulamentar
n.o 14/95, de 23 de Maio, no jornal Diário de Notícias, no Diário
da República e na bolsa de emprego público.

Decorreram as operações de selecção, a cargo do júri, de acordo
com os métodos de selecção então publicitados na bolsa de emprego
público.

Cumpridos todos os formalismos legais e concluídas as operações
de selecção, propôs o júri, como resultado do respectivo processo
de escolha e nos termos do disposto no n.o 5 do artigo 21.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, para desempenhar o cargo a concurso, o candidato
Vítor Fernando dos Santos Borlinhas.

Tendo em conta os fundamentos apresentados pelo júri na acta
final que integra o procedimento concursal e que resultam, desig-
nadamente, da fórmula que traduz a aplicação dos métodos de selecção
aos factos apurados, considero que o referido candidato possui com-
petência técnica e aptidão para o exercício do cargo e corresponde
ao perfil exigido no aviso de abertura do concurso.

Assim:
1 — Aceitando a proposta do júri, nomeio para o cargo de director

do Gabinete de Comunicação e Relações Públicas da Secretaria-Geral
do Ministério da Defesa Nacional o tenente-coronel Vítor Fernando
dos Santos Borlinhas, em comissão de serviço e pelo período de três
anos, nos termos dos n.os 8, 9 e 10 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de
Agosto.

2 — Nos termos do n.o 3 do artigo 31.o da Lei n.o 2/2004, de 15
de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de
30 de Agosto, o nomeado pode optar pelo vencimento ou retribuição
base da sua função, cargo ou categoria de origem.

22 de Agosto de 2007. — O Secretário-Geral, Luís Augusto Sequeira.

Síntese curricular

Dados pessoais:

Nome — Vítor Fernando dos Santos Borlinhas;
Data de nascimento — 3 de Janeiro de 1963;
Naturalidade — Lisboa;
Estado civil — casado.

Currículo académico:

Licenciatura em Ciências Sócio-Militares, pela Academia Militar
(1980-1985);

Curso de promoção a capitão, em 1989;
Curso de promoção a oficial superior (1992-1993);
Gestão da Comunicação em Crises, em 1996;
Curso de planeamento civil de emergência, em 2003.

Outros cursos:

Curso de operações irregulares, em 1985;
Curso de vigilância e contra vigilância, em 1985;
Curso de pára-quedismo militar, em 1993;
Curso de gestão do espaço aéreo, em 1994.

Actividade profissional:

Director do Gabinete de Comunicação e Relações Públicas da SG
do MDN (desde Maio de 2007);

Director do Gabinete de Comunicação e Relações Públicas do
Comando Conjunto da NATO em Oeiras (Allied Joint Command
Lisbon) (de Agosto de 2004 a Março de 2005);

2.o comandante do Regimento de Artilharia Antiaérea n.o 1 (de
Julho de 2004 a Julho de 2006);

Comandante do Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea de
Cascais (de Abril a Agosto de 2004);

Chefe da Repartição de Estudos da Divisão Logística do Esta-
do-Maior do Exército (de Novembro de 2002 a Abril de 2004);

Assessor de comunicação e relações públicas do Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas (de Novembro de 2000 a
Novembro de 2002);

Adjunto da Secção de Informações, Protocolo e Relações Públi-
cas — Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército (de Junho
de 1998 a Novembro de 2000);

Adjunto do director de instrução — Escola de Tropas Aerotrans-
portadas (1997-1998);

Oficial coordenador do espaço aéreo e defesa aérea no Comando
da Stabilization Force (SFOR) na Bósnia-Herzegovina (de Setembro
de 1996 a Maio de 1997);

Oficial de informações da Brigada Italiana na Implementation Force
(IFOR) na Bósnia-Herzegovina (de Janeiro a Setembro de 1996);

Chefe da Secção do Chefe de Estado-Maior da Brigada Aerotrans-
portada Independente (1994-1996);

Adjunto da Repartição de Instrução e Treino — Comando de Tro-
pas Aerotransportadas (1994);

Chefe da Secção de Operações e Informações — Regimento de
Artilharia Antiaérea n.o 1 (1993-1994);

Assessor da componente militar da missão temporária em Angola
(1991-1992);

Comandante de Bateria de Artilharia Antiaérea — Regimento de
Artilharia Antiaérea n.o 1 (1989-1991);

Comandante de Bateria de Comando e Serviços — Grupo de Arti-
lharia de Guarnição n.o 2 (1988-1989);

Comandante de Bateria de Instrução — Grupo de Artilharia de
Guarnição n.o 2 (1986-1988).

Louvores e condecorações — foi louvado por 10 vezes, 1 pelo Chefe
do Estado-Maior-General das Forças Armadas e 1 pelo Chefe do
Estado-Maior do Exército, e possui as seguintes condecorações: meda-
lha de prata de serviços distintos, medalha D. Afonso Henri-
ques — 2.a classe, medalha de prata de comportamento exemplar,
duas medalhas NATO pelas missões IFOR e SFOR, medalha de
comissões especiais — Angola, medalha de comissões espe-
ciais — Bósnia-Herzegovina e medalha comemorativa italiana pela
missão IFOR.

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 18 846/2007

Faz-se pública a relação nominativa do pessoal nomeado do Arsenal
do Alfeite (promoções de pessoal fabril), elaborada nos termos da
alínea a) do n.o 4.o da Portaria n.o 1227/91, de 31 Dezembro, aprovada
por despacho do administrador do Arsenal do Alfeite de 19 de Setem-
bro de 2007, para vigorar a partir de 30 de Junho de 2007:

Fernando Candeias Claudino, operário especializado do nível 2,
promovido a contramestre do nível 1.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2007. — O Director de Recursos Humanos,
Jaime Batista de Figueiredo.

Superintendência dos Serviços de Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 22 940/2007

Por despacho de 20 de Setembro de 2007, por subdelegação do
contra-almirante director do Serviço de Pessoal, promovo, por anti-
guidade, ao posto de cabo da classe de radaristas, ao abrigo do
artigo 286.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), o militar 216801, primei-
ro-marinheiro R Ricardo Miguel Vieira Coelho (no quadro), a contar
de 30 de Abril de 2007, data a partir da qual lhe conta a respectiva
antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o e para efeitos do n.o 2
do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida
nesta data resultante da promoção do 605690, cabo R João António
Rosário dos Santos.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9309500,
cabo R João Paulo Moniz Gata.

20 de Setembro de 2007. — O Chefe da Repartição, José António
Peixoto de Queiroz, capitão-de-mar-e-guerra.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DAS OBRAS PÚBLICAS,

TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Despacho n.o 22 941/2007

A Força Aérea Portuguesa e o Instituto Nacional de Aviação Civil
entenderam ser necessária a actualização e, consequentemente, a revi-
são das normas constantes do despacho conjunto dos Ministros da
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Defesa Nacional e do Equipamento Social de 12 de Dezembro de
1984, relativo à concessão de licenças aeronáuticas civis a pilotos e
navegadores e do protocolo celebrado entre a Força Aérea Portuguesa
e a Direcção-Geral da Aviação Civil em 20 de Abril de 1998 relativo
à concessão de licenças aeronáuticas civis a técnicos de manutenção
de aeronaves/motores, tendo em conta a evolução recente do quadro
legislativo em matéria de licenças de pessoal aeronáutico civil.

Além disso, é necessário proceder-se à definição das normas rela-
tivas à equivalência das licenças, qualificações e certificados de aptidão
profissional de pilotos de planador, técnicos de voo, oficiais de ope-
rações de voo, técnicos de socorros e emergência de aeródromo e
operadores de socorros e emergência de aeródromo da Força Aérea
Portuguesa.

Optou-se, ainda, por reunir num só instrumento jurídico-normativo
todas as normas referentes à concessão de licenças e qualificações
aeronáuticas civis, bem como de certificados de aptidão profissional,
a militares da Força Aérea Portuguesa.

Deste modo, o Instituto Nacional de Aviação Civil e a Força Aérea
Portuguesa celebraram um protocolo, no âmbito do qual se definem
os critérios e requisitos da supramencionada equivalência de licenças
e qualificações aeronáuticas, bem como de certificados de aptidão
profissional, tendo por referência, naturalmente, o quadro jurídico
actual respeitante aos requisitos legais de emissão dos mesmos.

Assim, determina-se o seguinte:
1 — É aprovado o protocolo celebrado entre o Instituto Nacional

de Aviação Civil e a Força Aérea Portuguesa, o qual é publicado
em anexo ao presente despacho e que dele faz parte integrante.

2 — São revogados o despacho conjunto dos Ministros da Defesa
Nacional e do Equipamento Social de 12 de Dezembro de 1984, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 294, de 21 de Dezembro
de 1984, o despacho conjunto dos Ministros da Defesa Nacional e
da Habitação, Obras Públicas e Transportes de 7 de Março de 1983,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 80, de 7 de Abril
de 1983, e o protocolo celebrado entre a Força Aérea Portuguesa
e a Direcção-Geral da Aviação Civil em 20 de Abril de 1998.

3 — O presente despacho entra em vigor na data da sua publicação.

13 de Agosto de 2007. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique
Nuno Pires Severiano Teixeira. — O Ministro das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

ANEXO

Protocolo

A nível comunitário, a Directiva n.o 91/670/CEE, do Conselho, de
16 de Dezembro, veio fixar o regime de aceitação mútua de licenças
emitidas pelos Estados membros, para o exercício de funções na avia-
ção civil, tendo sido transposta para a ordem jurídica interna pelo
Decreto-Lei n.o 21/94, de 26 de Janeiro.

O Regulamento (CEE) n.o 3922/91, do Conselho, de 16 de Dezem-
bro, determinou que os Estados membros aderissem às joint aviation
authorities, sem reservas, até 1 de Janeiro de 1992. Quanto ao JAR-
-FCL, relativo às licenças da tripulação de voo (JAR-FCL 1 — Pilotos
de aviões, JAR-FCL 2 — Pilotos de helicópteros, JAR-FCL
3 — Requisitos médicos e JAR-FCL 4 — Técnicos de voo) e às par-
tes 66 e 147, relativas à certificação do pessoal de certificação de
manutenção e às organizações de formação do pessoal de manutenção,
incluídas, respectivamente, nos anexos n.os 3 e 4 ao Regulamento
(CE) n.o 2042/2003, da Comissão, de 20 de Novembro, emitido no
âmbito da EASA, a sua aplicação ficou ao critério dos Estados, de
acordo com as condições e necessidades do espaço aéreo europeu.

Relativamente aos certificados de aptidão profissional dos técnicos
de Manutenção de aeronaves e dos mecânicos de aeronaves, a Portaria
n.o 331/2005, de 31 de Março, veio estabelecer as normas relativas
às condições para a sua emissão, bem como as condições de homo-
logação dos respectivos cursos de formação profissional.

Por outro lado, no que respeita aos operadores de socorros e emer-
gência de aeródromo e aos técnicos de socorros e emergência de
aeródromo, a Portaria n.o 1271/2005, de 6 de Dezembro, veio esta-
belecer as normas relativas às condições de emissão dos respectivos
certificados de aptidão profissional e de homologação dos corres-
pondentes cursos de formação profissional.

A incorporação das normas técnicas comuns nos ordenamentos
dos países cujas autoridades aeronáuticas integram as joint aviation
authorities permite emitir licenças, qualificações, autorizações e cer-
tificados que, sem outras formalidades, são válidos para o exercício
das actividades a que habilitam os respectivos titulares relativamente
a aeronaves matriculadas em qualquer desses países. Nesta medida,
para que Portugal possa participar num sistema comum de obtenção
e de manutenção de validade de licenças, qualificações, autorizações
e certificados, de que resultam benefícios não só para os respectivos
titulares, mas também para as companhias aéreas europeias, foram
adoptadas através do Decreto-Lei n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro,

as normas técnicas e os procedimentos administrativos constantes dos
JAR-FCL, da parte 66 e da parte 147, parcialmente publicadas em
anexo àquele diploma.

Serve, deste modo, o presente protocolo, para se definirem os cri-
térios e requisitos da equivalência de licenças e qualificações aero-
náuticas, bem como de certificados de aptidão profissional, tendo
por referência o quadro jurídico actual respeitante aos requisitos legais
de emissão dos mesmos.

Assim, é celebrado o seguinte protocolo:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

1.o

Objecto e âmbito de aplicação

1 — O presente protocolo tem como objecto estabelecer as normas
relativas às condições de homologação dos cursos ministrados na Força
Aérea Portuguesa e às condições de emissão de licenças e qualificações
aeronáuticas civis, bem como de certificados de aptidão profissional,
pelo Instituto Nacional de Aviação Civil, a militares cuja formação
e experiência foi adquirida na Força Aérea Portuguesa, para o exer-
cício das seguintes profissões:

a) Piloto de planador;
b) Piloto particular de avião ou helicóptero;
c) Piloto comercial de avião ou helicóptero;
d) Piloto de linha aérea de avião ou helicóptero;
e) Técnico de voo;
f) Técnico de certificação de manutenção de aeronaves;
g) Técnico de manutenção de aeronaves;
h) Mecânico de aeronaves;
i) Oficial de operações de voo;
j) Técnico de socorros e emergência de aeródromo;
l) Operador de socorros e emergência de aeródromo.

2 — A licença de técnico de certificação de manutenção de aero-
naves divide-se nas categorias seguintes:

a) Categoria A — Certificação de manutenção de linha;
b) Categoria B1 — Certificação de manutenção de linha ou base

electromecânica;
c) Categoria B2 — Certificação de manutenção de linha ou base

aviónica;
d) Categoria C — Certificação de manutenção de base.

3 — As categorias referidas nas alíneas a) e b) do número anterior
dividem-se nas subcategorias seguintes:

a) A1 e B1.1 — Aviões com motores de turbina;
b) A2 e B1.2 — Aviões com motor de pistão;
c) A3 e B1.3 — Helicópteros com motores de turbina;
d) A4 e B1.4 — Helicópteros com motores de pistão.

4 — O presente protocolo aplica-se aos militares que se encontrem
no activo ou na situação de efectividade de serviço.

2.o

Definições e abreviaturas

1 — Para efeitos do presente protocolo são aplicáveis as definições
constantes do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 17-A/2004, de 16 de
Janeiro, do artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o 2042/2003, da Comis-
são, de 20 de Novembro, emitido no âmbito da EASA, e do Decre-
to-Lei n.o 238/2004, de 18 de Dezembro.

2 — São ainda aplicáveis, para efeitos do presente protocolo, as
seguintes definições e abreviaturas:

a) «Banco central de questões» — conjunto de questões, de resposta
por escolha múltipla, adequadas aos conteúdos programáticos, for-
muladas em Inglês, utilizando abreviaturas, e compiladas em formato
compatível de computador;

b) «Convenção de Chicago» — a Convenção sobre a Aviação Civil
Internacional, assinada em Chicago, em 7 de Dezembro de 1944 e
ratificada pelo Estado Português, em 28 de Abril de 1948;

c) «EASA» (European Aviation Safety Agency) — Agência Euro-
peia de Segurança Aérea, criada através do Regulamento (CE)
n.o 1592/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Julho;

d) «Efectividade de serviço» — militar que, na situação de reserva,
desempenha cargos e funções próprios do posto, classe, arma, serviço
ou especialidade, definidos no Estatuto dos Militares das Forças
Armadas;

e) «Examinador» — militar titular de uma licença e de uma qua-
lificação no mínimo igual à licença ou à qualificação em que está
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autorizado a conduzir provas práticas, técnicas e teóricas e, se não
houver disposições em contrário, a ter o privilégio de dar instrução
para a emissão desta licença ou qualificação;

f) «FAP» — Força Aérea Portuguesa;
g) «FCL» — flight crew licensing;
h) «INAC» — Instituto Nacional de Aviação Civil, criado pelo

Decreto-Lei n.o 133/98, de 15 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 145/2002, de 21 de Maio;

i) «Instrutor» — militar titular de uma licença, de qualificação e
de conhecimentos, no âmbito da instrução que está a ser ministrada;

j) «JAA» (Joint Aviation Authorities) — organização associada à
Conferência Europeia de Aviação Civil responsável pela elaboração
de acordos para a cooperação no desenvolvimento e implementação
de normas técnicas e procedimentos comuns, designadas por joint
aviation requirements (JAR) em todos os domínios relativos à segu-
rança e exploração de aeronaves;

k) «JAR» (joint aviation requirements) — as normas técnicas e pro-
cedimentos administrativos comuns adoptados pela JAA nos vários
domínios da aviação civil, relativos à segurança e exploração de
aeronaves;

l) «Militar no activo» — militar que se encontre afecto ao serviço
efectivo ou em condições de ser chamado ao seu desempenho e não
tenha sido abrangido pelas situações de reserva ou de reforma;

m) «OACI» — Organização da Aviação Civil Internacional;
n) «PC» — piloto comandante;
o) «PCA» — piloto comercial de avião;
p) «PCH» — piloto comercial de helicóptero;
q) «Piloto» — militar encarregue da pilotagem de uma aeronave

sem a direcção de outro piloto;
r) «PLAA» — piloto de linha aérea de avião;
s) «PLAH» — piloto de linha aérea de helicóptero;
t) «PPA» — piloto particular de avião;
u) «PPH» — piloto particular de helicóptero;
v) «Prova prática» — prova de perícia de voo realizada perante

um examinador de voo;
x) «Prova técnica» — demonstração de conhecimentos de aplicação

prática, na área da manutenção, perante um examinador nomeado
para o efeito pela FAP;

z) «Prova teórica» — demonstração de conjunto de conhecimentos
teóricos através de exame escrito adequado aos conteúdos pro-
gramáticos;

aa) «Reserva» — situação para que transita o militar no activo,
quando verificadas as condições estabelecidas no Estatuto dos Mili-
tares das Forças Armadas, mantendo-se, no entanto, disponível para
o serviço, e podendo encontrar-se na efectividade de serviço ou fora
da efectividade de serviço.

3.o

Representação

Para efeitos de formação e realização de provas de militares for-
mados na FAP, referido no n.o 1 do artigo 1.o, são competentes para
representar o INAC e a FAP, a Direcção de Licenciamento de Pessoal
e Formação e a Direcção de Instrução, respectivamente.

4.o

Equivalência de cursos

1 — O INAC emite as licenças e qualificações civis, bem como
os certificados de aptidão profissional, aos militares que tenham fre-
quentado com aproveitamento os seguintes cursos elaborados pela
FAP, de acordo com as normas técnicas e procedimentos adminis-
trativos estabelecidos nos seguintes documentos:

a) Para os cursos de piloto de planador, no anexo n.o 1 à Convenção
de Chicago e no Decreto-Lei n.o 238/2004, de 18 de Dezembro;

b) Para os cursos de piloto particular de avião ou helicóptero, piloto
comercial de avião ou helicóptero e piloto de linha aérea de avião
ou helicóptero, no JAR-FCL e parcialmente publicadas em anexo
ao Decreto-Lei n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro;

c) Para os cursos de técnico de voo, no JAR-FCL e parcialmente
publicadas em anexo ao Decreto-Lei n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro;

d) Para os cursos de técnico de certificação de manutenção de
aeronaves e de técnico de manutenção de aeronaves, nas partes 66
e 147 do Regulamento (CE) n.o 2042/2003, da Comissão, de 20 de
Novembro, emitido no âmbito da EASA, e no Decreto-Lei
n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro;

e) Para os cursos de oficiais de operações de voo, no Regulamento
n.o 4/2003, do INAC, de 27 de Janeiro;

f) Para os cursos de técnicos de socorros e emergência de aeródromo
e de operadores de socorros e emergência de aeródromo, nos termos
da Portaria n.o 1271/2005, de 6 de Dezembro.

2 — Os cursos referidos no número anterior são homologados pelo
INAC, sob proposta da FAP.

3 — Para efeitos do disposto no n.o 1, a FAP apresenta ao INAC
toda a documentação necessária à emissão dos títulos em causa, devi-
damente autenticada.

5.o

Outros requisitos e formação complementar

Para completar a formação necessária à obtenção de equivalência
da licença, qualificação ou certificado de aptidão profissional para
os quais são elegíveis, os militares formados na FAP, no activo ou
na situação de efectividade de serviço, devem ainda realizar:

a) Provas práticas, a realizar em aeronave militar perante um exa-
minador nomeado pela FAP;

b) Provas técnicas, a realizar nas instalações da FAP, perante exa-
minadores nomeados por esta;

c) Provas teóricas, de acordo com o banco central de questões
da FAP, validado pelo INAC e adequado aos conteúdos progra-
máticos;

d) Exames médicos, quando se tratar da concessão ou revalidação
das licenças identificadas nas alíneas a), b), c), d) e e) do artigo 1.o,
de modo a que com base nos mesmos possa ser emitido um certificado
de aptidão médica, em conformidade com o disposto no Decreto-Lei
n.o 250/2003, de 11 de Outubro.

6.o

Delegados do INAC na FAP

1 — Para assegurar a eficácia processual da emissão de licenças,
qualificações e certificados de aptidão profissional, o INAC nomeia
um conjunto de delegados seus, composto por militares propostos
pelo Chefe do Estado-Maior da Força Aérea.

2 — Os delegados do INAC na FAP devem ser titulares de auto-
rização de examinadores para os diferentes cursos.

3 — Os mandatos dos delegados do INAC na FAP mantêm-se
enquanto estiverem reunidas as condições cumulativas mencionadas
nos números anteriores e desde que os mesmos se mantenham no
activo ou na situação de efectividade de serviço.

4 — Os delegados do INAC na FAP dependem funcionalmente
daquele Instituto devendo, nessa qualidade:

a) Acompanhar a realização dos cursos da FAP que tenham sido
homologados pelo INAC, no que respeita à avaliação contínua dos
mesmos, e executar as formalidades administrativas que lhes sejam
delegadas;

b) Participar em júris de exame a militares candidatos a licenças
ou qualificações civis, bem como a certificados de aptidão profissional;

c) Realizar verificações em voo, periódicas ou eventuais, aos mili-
tares no activo ou na situação de efectividade de serviço, de acordo
com a periodicidade de verificações prevista para as várias licenças
e qualificações;

d) Colaborar directamente com a Direcção de Instrução e a Direc-
ção de Licenciamento de Pessoal e Formação do INAC com vista
à uniformização da instrução e manutenção do nível de formação.

7.o

Taxas

As taxas previstas para emissão, reemissão, alteração, renovação
e revalidação das licenças, qualificações, autorizações, certificados ou
outros documentos equiparados, relativos aos militares da FAP, são
cobradas pelo INAC, nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO II

Licenças

SECÇÃO I

Concessão de licenças, qualificações
e certificados de aptidão profissional

8.o

Condições gerais

1 — As licenças e qualificações aeronáuticas civis, bem como os
certificados de aptidão profissional, a conceder aos militares da FAP,
são solicitados pela Direcção de Instrução, para o que deve ser reme-
tida ao INAC toda a documentação devidamente autenticada, só sendo
emitidos desde que os interessados estejam no serviço activo ou na
situação de efectividade de serviço ou dele afastados há menos de
seis meses, à data de entrega no INAC, e desde que reúnam as con-
dições estabelecidas pela legislação em vigor.

2 — Para reemissão, alteração, revalidação e renovação das licenças,
qualificações e certificados de aptidão profissional aplica-se o disposto
na legislação e regulamentação complementar em vigor, devendo o
titular enviar ao INAC a documentação comprovativa de aptidão.
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9.o

Experiência e créditos

1 — Nas situações em que a habilitação específica para o desem-
penho de funções na FAP tenha sido adquirida através de cursos
não homologados pelo INAC, o conhecimento, a experiência e a perí-
cia obtidas e durante o curso e durante a prestação do serviço militar,
são creditadas, após requerimento fundamentado, dirigido ao INAC.

2 — O registo de experiência adquirido durante a prestação do
serviço militar deve ser apresentado, aquando da solicitação da licença,
qualificação ou certificado de aptidão profissional, através de docu-
mento normalizado e validado pela FAP.

3 — A equivalência entre o registo das horas de voo em aeronaves
militares, que se realiza desde a descolagem até ao cortar de motores
(shut-down) e o registo de horas civis, que se realiza desde o pôr
em marcha (start up) até ao cortar de motores, para efeitos de créditos
de tempos de voo, é concedida aos militares da FAP, da seguinte
forma:

a) Aos pilotos, navegadores e técnicos de voo da FAP, são adi-
cionados 5 % ao total de horas de voo, até ao máximo de setenta
e cinco horas, para as licenças de PLAA ou PLAH, e até ao máximo
de dez horas para as licenças de PCA ou PCH;

b) Aos militares titulares de licenças de microleves, giroplanos e
microleves com asas fixas e superfícies de controlo aerodinâmico
móveis actuando em todos os três eixos, helicópteros microleves, giro-
planos, planadores auto-sustentados ou planadores auto-propulsio-
nados é concedido 10 % do tempo de voo total como PC dessas aero-
naves creditado para fins de obtenção de uma licença de PPA, até
um máximo de dez horas e para fins de obtenção de uma licença
de PPH, até a um máximo de seis horas;

c) Aos militares formados na FAP, que possuam uma licença de
PPA, uma licença de PCA ou uma licença de PLAA, requerentes
de uma licença de piloto de helicóptero, é concedido 10 % do tempo
de voo, como PC dessas aeronaves, creditado para fins de obtenção
da licença requerida, até ao máximo de seis horas;

d) Aos militares formados na FAP, que possuam uma licença de
PPH, uma licença de PCH ou uma licença de PLAH, requerentes
de uma licença de piloto de avião, é concedido 10 % do tempo de
voo, como PC dessas aeronaves, creditado para fins de obtenção da
licença requerida, até ao máximo de dez horas;

e) As horas de voo registadas como primeiro piloto no registo de
horas de voo dos militares são creditadas como PC, para efeitos de
emissão, reemissão, revalidação, renovação e validade de uma licença;

f) Para efeitos de emissão, reemissão, revalidação, renovação e vali-
dade de uma licença, aos militares qualificados em aeronaves a reacção
(caças e instrução), serão creditadas as horas de voo efectuadas nessas
aeronaves na sua totalidade.

4 — Os créditos na formação são concedidos aos militares da FAP,
da seguinte forma:

a) Os militares requerentes de uma licença, que tenham demons-
trado conhecimentos teóricos, mediante aprovação, em avaliações rea-
lizadas no âmbito de preparação específica para desempenho de fun-
ções na FAP, em disciplinas ou módulos equivalentes aos referenciais
de formação aprovados pelo INAC, nos termos do Decreto-Lei
n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro, podem requerer a respectiva cre-
ditação para efeitos de obtenção da mesma;

b) Se não se encontrarem satisfeitos os referenciais de formação
aprovados pelo INAC, nos termos da alínea anterior, este Instituto
procede a um exame complementar.

10.o

Condições específicas

Os candidatos a licenças, qualificações e certificados de aptidão
profissional concedidos pelo INAC devem satisfazer os requisitos que
a seguir se estabelecem:

a) Piloto de planador:

i) A licença e a qualificação são concedidas, por equivalência, aos
militares que, na FAP, obtenham aproveitamento no curso básico
de voo à vela ou no curso de piloto de planador, homologados pelo
INAC;

ii) Os privilégios e requisitos para emissão, reemissão, revalidação,
renovação e validade da licença são os referidos no anexo n.o 1 à
Convenção de Chicago e no Decreto-Lei n.o 238/2004, de 18 de
Dezembro;

b) Piloto particular de avião ou de helicóptero:

i) A licença e a qualificação são concedidas, por equivalência, aos
militares que, na FAP, obtenham aproveitamento num curso homo-
logado pelo INAC;

ii) Os privilégios e requisitos para emissão, reemissão, revalidação,
renovação e validade da licença são os referidos no Decreto-Lei
n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro;

c) Piloto comercial de avião ou de helicóptero:

i) A licença e a qualificação são concedidas, por equivalência, aos
militares que, na FAP, tenham concluído os respectivos cursos de
pilotagem, homologados pelo INAC;

ii) Os privilégios e requisitos para emissão, reemissão, revalidação,
renovação e validade da licença são os referidos no Decreto-Lei
n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro;

d) Piloto de linha aérea de avião ou de helicóptero:

i) A licença e a qualificação são concedidas, por equivalência, aos
militares que, na FAP, tenham concluído os respectivos cursos de
pilotagem homologados pelo INAC, nos termos do artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro;

ii) Os privilégios e requisitos para emissão, reemissão, revalidação,
renovação e validade da licença são os referidos no Decreto-Lei
n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro;

e) Oficial de operações de voo:

i) A licença e a qualificação são concedidas, por equivalência, aos
militares que, na FAP, obtenham aprovação no curso de operações
homologado pelo INAC;

ii) Os privilégios e requisitos para emissão, reemissão, revalidação,
renovação e validade da licença são os referidos no Regulamento
n.o 4/2003, de 27 de Janeiro, do INAC;

f) Técnico de voo:

i) A licença e a qualificação são concedidas, por equivalência, aos
militares que, na FAP, tenham concluído com aproveitamento o curso
de técnico de voo homologado pelo INAC;

ii) Os privilégios e requisitos para emissão, reemissão, revalidação,
renovação e validade da licença são os referidos no Decreto-Lei
n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro;

g) Técnico de certificação de manutenção de aeronaves:

i) A licença e a qualificação são concedidas, por equivalência, aos
militares que, na FAP, obtenham aprovação no curso de material
aéreo, electroaviónica e armamento e equipamento homologado pelo
INAC;

ii) Os privilégios e requisitos para emissão, reemissão, revalidação,
renovação e validade da licença são os referidos nas partes 66 e 147
do Regulamento (CE) n.o 2042/2003, da Comissão, de 20 de Novem-
bro, emitido no âmbito da EASA, e no Decreto-Lei n.o 17-A/2004,
de 16 de Janeiro;

h) Técnico de manutenção de aeronaves:

i) O certificado de aptidão profissional é concedido, por equiva-
lência, aos militares que, na FAP, obtenham aprovação no curso de
material aéreo, electroaviónica e armamento e equipamento homo-
logado pelo INAC;

ii) Os privilégios e requisitos para emissão, reemissão, revalidação,
renovação e validade do certificado de aptidão profissional são os
referidos na Portaria n.o 331/2005, de 31 de Março;

i) Técnicos de socorros e emergência de aeródromo:

i) O certificado de aptidão profissional é concedido, por equiva-
lência, aos militares que, na FAP, obtenham aprovação no curso de
assistência e socorro homologado pelo INAC;

ii) Os privilégios e requisitos para emissão, reemissão, revalidação,
renovação e validade do certificado de aptidão profissional são os
referidos na Portaria n.o 1271/2005, de 6 de Dezembro;

j) Operadores de socorros e emergência de aeródromo:

i) O certificado de aptidão profissional é concedido, por equiva-
lência, aos militares que, na FAP, obtenham aprovação no curso de
assistência e socorro homologado pelo INAC;

ii) Os privilégios e requisitos para emissão, reemissão, revalidação,
renovação e validade do certificado de aptidão profissional são os
referidos na Portaria n.o 1271/2005, de 6 de Dezembro.

CAPÍTULO III

Qualificações

11.o

Qualificações de classe e de tipo

Os requisitos para a emissão, revalidação, renovação e validade
da qualificação de classe ou de tipo são os constantes no artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro, no Regulamento
(CE) n.o 2042/2003, da Comissão, de 20 de Novembro, emitido no
âmbito da EASA, e no Decreto-Lei n.o 238/2004, de 18 de Dezembro.
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12.o

Qualificação de voo por instrumentos

1 — Os requisitos para a emissão, revalidação, renovação e validade
da qualificação de voo por instrumentos são os constantes no
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro.

2 — Será revalidada e renovada a qualificação de voo por instru-
mentos aos militares qualificados em aeronaves a reacção de operações
de ataque e instrução.

13.o

Qualificação de instrutor

1 — Os requisitos para a emissão, revalidação, renovação e vali-
dade da qualificação de instrutor são os constantes no artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro, e no Decreto-Lei
n.o 238/2004, de 18 de Dezembro.

2 — Será emitida, revalidada e renovada a qualificação de instrutor
aos militares qualificados em aeronaves a reacção, de operações de
ataque e instrução, desde que cumpridos os requisitos constantes no
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro.

14.o

Qualificação de monitor

Os requisitos para a emissão, reemissão, revalidação, renovação
e validade da qualificação de monitor são os constantes no artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro.

CAPÍTULO IV

Autorizações de pessoal aeronáutico

15.o

Autorização de instrutor em dispositivos de treino artificial

Os requisitos para a emissão, revalidação, renovação e validade
da autorização de instrutor em dispositivos de treino artificial são
os constantes no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 17-A/2004, de 16
de Janeiro.

16.o

Autorização de formador

A autorização de formador é concedida aos militares da FAP que
preencham os requisitos seguintes:

a) Ser titular de um certificado de aptidão pedagógica de formador;
b) Possuir conhecimento adequado das matérias em causa.

17.o

Autorização de examinador

1 — Os requisitos para a emissão, revalidação, renovação e validade
da autorização de examinador são os constantes no artigo 24.o do
Decreto-Lei n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro, e no Decreto-Lei
n.o 238/2004, de 18 de Dezembro.

2 — Será emitida, revalidada e renovada a autorização de exami-
nador aos militares qualificados em aeronaves a reacção, de operações
de ataque e instrução, desde que cumpridos os requisitos constantes
no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 17-A/2004, de 16 de Janeiro.

CAPÍTULO V

Disposições finais

18.o

Disposições finais

1 — As normas constantes do presente protocolo serão revistas em
conformidade com as alterações e condições especificadas pela OACI,
pela EASA e pela JAA que forem adoptadas pelo Estado Português.

2 — O pessoal não abrangido pelas disposições do presente pro-
tocolo prestará provas, de acordo com a legislação e a regulamentação
complementar em vigor.

19.o

Aditamentos

Quando a Directiva n.o 2006/23/CE, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 5 de Abril, relativa à licença comunitária de controlador
de tráfego aéreo, for transposta para a ordem jurídica interna, poderá
ser criado um regime de aceitação e equivalência das licenças militares
às civis, através de um aditamento ao presente protocolo.

O Presidente do Conselho de Administração do INAC, . . . —
O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, . . .

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 18 847/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 23 de Novembro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a Salazaku Wampanzu António, natural
de Mbanza Kongo, República de Angola, de nacionalidade angolana,
nascido em 21 de Junho de 1956, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

22 de Setembro de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 18 848/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 24 de Novembro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a Marcos Romero Trajano de Vas-
concelos, natural de Recife, República Federativa do Brasil, de nacio-
nalidade brasileira, nascido em 21 de Junho de 1961, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o dis-
posto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

22 de Setembro de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 18 849/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 23 de Novembro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização a Maria dos Santos Bernarda Rodrigues
Dias, natural de Nossa Senhora do Livramento, República de Cabo
Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascida em 1 de Novembro
de 1949, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

22 de Setembro de 2007 - - Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 18 850/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 23 de Novembro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização a Maria da Conceição dos Anjos, natural
de Santo Amaro, República Democrática de São Tomé e Príncipe,
de nacionalidade santomense, nascida em 17 de Fevereiro de 1949,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

22 de Setembro de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 18 851/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 23 de Novembro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização a Maria Cristina da Veiga Moreira,
natural de Santa Catarina, República de Cabo Verde, de nacionalidade
cabo-verdiana, nascida em 15 de Outubro de 1966, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o dis-
posto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

22 de Setembro de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 18 852/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 23 de Novembro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização a Abdelaziz Naki, natural de Fez, Reino
de Marrocos, de nacionalidade marroquina, nascido em 30 de Março
de 1964, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes




